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PRocEsso ucrÍATóRro Ne 044/202s
PREGÃo ELETRôNrco Ne o2ol2025

coNTRÂTO Ne 16712025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRITA PE, POR

TNTERMÉD|o Do FUNDo MUNTcTPAL DE

sAÚDE E A EMPRESA EREMIX INDUSTRIA DE

ALIMENTOS ESPECIAIS LTDA-

Pelo presente instrumento, de um lado O MUNICIPIO DE SERRITA/PE (PREFEITURA MUNICIPAL), Pessoa JurÍdica de

Direito Público lnterno, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOt Ot Stnnfl, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica
de Direito Público, com sede na Rua Barbosa Lima, ne 63, Centro, Serrita - PE, inscrita no CNPJ sob o ns

11.206.759/0001-41, neste ato representado pela Senhora MARTA MARIA NUNES ANGELIM, brasileira, casãda,
portador do CPF Ne 051.205.144-56 e do RG 5753681, residente e domiciliado à Ruã Ma.ior Antonio Rufino, S/N,

Centro, Serrita - PE, CEP 56.140-000, e do outro a empresa EREMIX INDUSTRIA DE ALIMENTOS ESPECIAIS LTDA,

inscrita no CNPJ ne 26.125.79710OO1-90, estabelecida a Rua Achiles Denti, n' 86 | Bairro José Bonifácio I Erechim-RS I

CEP 99701-786, Tel: 55 (54) 3522-9979 e e-mail comercial @ eremix.com. br representada pelo seu por seu

representante legal, Sr. Fernando Caldart, inscrito (â) no CPF sob o ne 001.338.000-16, portador da cédula de

identidade ne 5076544039/ SSP/PC-RS, considerando-se a proposta mais vantajosa em razão das propostas ofertadas

no processo de Pregão Eletrônico n.e O2O/2O25, resolvem celebrar este contrato, na melhor forma de direito público e

das dispos;ções de direito privado, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

2. CúUSULA SEGUNDA -OBJETO
2.7- Constitui o objeto da presente instrumento a CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
AqUISIçÃO DE LEITES ESPECIAIS, SUPTEMENTAçÃO ATIMENTAR, ALIMENTAçÃO ENTERAI- E ORAL PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DAS CRIANÇAS COM MICROCEFALIA E PACIENTES ACAMADOS COM DESNUTRIçÃO SEVERÂ,

AssrsrDos pELo FUNDo MUNrcrpAr DE sAúDE DEsrE MuNrcípro, euE REsTaRAM DEsERTos EM ucrrAçÀo
ANTERIOR.

3, cúUSULA TERCEIRA -VI6ÊNcA
3.1. Eeste Termo de Contrato terá vigência contada da data da assinaturã do instrumento de contrato por um
periodo de 12 (doze) meses.

4. CúUSULA QUARTA - PREçO

4.7. O valor da contratação é de RS 5.850,00 (cinco mil e oitocêntos e cinquenta reais), conforme respêctiva
proposta apresentada pela Contratada.

SERR]TA--A

Item Descrição Unid Marca Quant Vl. Unit. Vl. Total

7

FORMULA INFANTIL EM PÓ, À BASE DE PROTEÍNAS

DO LEITE, ISENTA DE LACTOSE E SACAROSE,

CONTENDO DE MALTODEXTRINA OU POLíMEROS

DE GLICO5E, COM NO MíNIMO 95% DE ÓLEOS

VEGETAIS, COM ADIÇÃO DE VITAMINAS, MINERAIS

E OLIGOELEMENTOS, DHA E ARA. EMBALAGEM

ORIGINAL COM APROXIMADAM ENTE 4OOG,

LATA E REM IX 150 R5 39,00 Rs s.8s0,00

MASTA MARIA NUNES
ANGELlM05t2051445
6

016:)02504.)toa:5r1,

Rua Dom José Lopes, 197, BairÍo Centro, Serrita-PE - CEP: 56.140-000 - CNPJ: 11.206.759/0001-41

1. CúUSUTA PRtME|RA - DA LEGTST.AçÃO

1.1. O presente contrato é firmado com base na Lei Federal n' 14.133 de 01 de abril de 2021, sendo regido pela

citada tei.
7.2. Este Termo de Contrato vincula-se à todos os termos da Pregão Eletrônico n.e O2O|2O25 identificado no

preâmbulo, especialmente ao Íermo de Referência, Edital e seus demais anexos, bem como à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
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4.2. No valor aclma estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaígos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
seguro ê outros necessários âo cumprimento integral do objeto da contratação, conforme disposto no art. 63e, §1, da

Lei Federal nP 74.733127.

5. cúusurA eurNTA - DoÍAçÃo oRçarurmÁnra
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programêdês em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Município de Serrita/PE para o corrente exercíaio de 2025 conforme classificação abaixo:

oonçÃo onçlurrurÁnn

Órgão: O3O1 ENTIDADE SUPERVISIONADA

UNidAdE: O3O1O2 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - BLOCO CUSTEIO

Funcional: 10.122.1OO3.5OOO.OOOO GESTÃO TÉCNICA E ADMTNTSTRAÇÃO DA SECRETÁRtA DE SAÚDE

Natureza de despesa 3.3.90.32.00 túATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIçÃO GRATUITA

6. cúusutAsExÍA-PAGÂMENTo
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal no ato da entrega pâra apreciação dê conformidade e

íecebimento provisório.

6.1.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atestado de do fornecimento dos

bens/servios" pelo servidor competente/fiscal do contrato, devidamente ratificada pelo gestor de contratos,
condicionado este ato à verificação da conformidade dâ nota fiscãl/fatura apresentada em relação ao fornecimento
efetivamente prestados.

6.1.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
definitivo dos itens constantes de Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente de titularidade da CONÍRATADA.

6.2. A Nota Fiscal deverá se fazer acompanhar dos documentos hábeis a comprovar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no instrumento convocatório.
6.3. Havendo irregularidade nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
Iiquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, hipótese em
que o prazo para pagamênto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a CONTRATANTE.

6.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias para responsabilização da

CONTRATADA, inclusive para fins de rescisão do presente Termo de Contrato.
6.5. será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da CONÍRATANÍE.

7. ATTERAçõES CoNTRATUATS E DE pREços

7.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133, de
2021.
7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
7.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art, 112 da
Lei ne 14.133, de 2021).
7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. cúusulA orrAvA - DA FrscAUzAçÃo

8.1. Nos termos do art. 117 da Lei ns L4,!33/2O2L, a execução do presente Termo de Contrato será exercida pelo
fiscal de contratos, com a supervisão do gestor de contratos, os quais acompanharãm todos os atos anotando em
registro próprio as eventuais ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

MAR|A gfr^"|lii',r
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8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e,

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o êrt. 120 da Lei ne 14.133/2021.

g. cúusuu noNA - DAs oBRTGAçôES

9.1. OO CONTRAÍANTE:

9.1.1. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstosj

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste TR,

9.1.3. Fiscalizar e vistoriar, quando necessário, a execução do contrato;
9.7.4. Parêlisêr e/ou suspender a qualquer tempo a execução do contrato, de forma parcial e/ou total, sempre que

houver descumprimento as normas pré-estabelecidas em contrato.
9.1.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabÍveis;

9.1.6. Cômunicar imediatamente à contratada qualquer irregularidade manifestada na execução deste contrato.

9.2. DA CONTRATADA

9.2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as ob.igações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:
9.2.7. Efetuar a entrega dos produtos, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e
seu5 anexos;
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 77 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
9.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em rãzão da execução

do contratoj
9.2.5- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados;
9.2.6. Comunicar à CONTRATANTE, no prêzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidã comprovação;
9.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.2.8. lndlcar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
9.2.9. Cumprir com a reserva de cârgos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art.93 da Lei ne 8.213/1991.
9.2.70. A contratadã será a responsável pelo fornecimento de todas as ferramentas, equipamentos e itens de

identificação individual e coletiva para a execução do contrato, bem como pelas despesas de transporte, estadias e

alimentação dos profissionais envolvidos no fornecimento, encargos trabalhistas, previdências, fiscai5 e comerciais,
taxas e tributos que incidirem sobre.
9.2.17. O transporte/deslocamento dos profissionais, fornecimento de materiâis do tipo gás, conexões,
tubulações e outros quaisquer, necessários à instalação, NÃO será disponibilizado pelo Município.

10. CúUSULA DÉC|MA - DAS SANçôÉS ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, a Lei 14.133/2021, a CONTRATADA que:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos Ls

públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

10.1.6. Não celebrêr o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1,'1, Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justiflcado;
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declâração fãlsa durante ã
licitação ou a execução do contrato;
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

MÁRIA l;lli,':I"" l''
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10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

L0.7.72. Praticar ato lesivo previsto no art. 5s da lei np 72.84612073;
1O.2. A Administração pode aplicar à contrêtada as seguintes sanções:
LO.2.7. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, a5sim entendidãs aquelas que não acarretêm prejuízos significativos para o objeto
contratadoj
10.2.2. Multa de:

L0.2.2.7. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso

de atraso na execução do contrato, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a conÍigurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral da avençai
l.0.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até LO% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação
assumida;
70.2.2.3. 0,1% {um décimo por cento) êté 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em câso de inexecução

totãl da obrigação assumida;

lO.2.2.4. O,zyo a 3,2% poí dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e

2, abaixo; e
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia de

reforço ou por ocasião de prorrogação, observado o máximo de 1,4% (um vírgula quatro por cento), sem prejuízo à

rescisão do contrato decorrido o prazo máximo de 20 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a

promover a rescisão do contrato;
70.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre sii

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.4. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anosj

70.2.4.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1deste TR.

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pel05 prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.2, L2.2.3, L2.2.4 e L2.2.5, 72.2.6 e 12.2.7 podeÍào ser aplicadas à

contratada .iuntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABEIÁ 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 5% do valor licitado

7 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 7% do valoí licitado

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o límite de 10% do valor licitado

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato até o limite de 15% do valor licitado

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato ate o limite de 30% do valor licitado

TABELA 2

rNFRAçÃo

ITEM DESCRTÇÃO GRAU

1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

5

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, inclusive
induzindo deliberadamente a erro no julgamento e praticando atos ilícitos com vistas
a frustrar os objetivos da licitação.
Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.a 72.A46/2073

2
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento por dia e por unidade de atendimento.

4
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Manter funcionário sem qualificação para executar o contrato, por empregado e por
dia.

4
Recusar-se a exêcutar o que determinado pela fiscalização, por fornecimento e por
dia.

2

5
Retirar funcionários ou encarregados o Íornecimento, sem a anuência prévia do
contratante, por empregado e por dia.

1

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades acima, a hipótese prevista no art. 160, da Lei L4.733/2O27, as

empresa5 ou profissionais que:

10.5.1, Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, frâude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributosi
10.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.5.3, Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

70.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou

deduzidos da Barantia. ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do MunicÍpio e cobrados
judicialmente;

70.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o

município poderá cobrar o valor remanescênte judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princÍpio da
proporcionalidade;

10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração administrativa
tipiÍicada pela Lei ns 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração do
procedimento adequadoj
10.11. A êpuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846/2013, seguirão seu rito normal na

unidade administrativa;
L0.72. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, conforme art, 161d4 Lei 14.133/2021.

11. CúUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 e incisos da Lei

ne 74.73312027.
11.2. Os casos de rescisão contratualserão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L7.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. lndenizações e multas.

L2. CúUSUIA DÉCIMA SEGUNDA -VEDAçÕES
L2.L. É vedado à CONTRATADA:

72.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeiÍa;
72.7.2. lnterromper a execução do contrato sob aleBação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3. A subcontratâção da execução do objeto.

13. CúUSUTA DÉCIMA TERCEIRA -ALTERAçÕES
13.1. Eventuêis alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei ne 14,L33/202L.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessária, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

MARTA
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13.3. As supressôes resultãntes de acordo celebrados entre âs partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do contrâto.

14. cúusutA oÉctMA euÂRÍA - Dos cAsos oMtssos
M.f. Os ca5os omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na L€i ne

74.733/2027 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078/1990

- Códigos de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

1s. cúusurA DÉoMA eurNTA - puBUcAçÃo

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial
dos MunicÍpios (AMUPE), no prazo previsto na Lei ne 14.133/2021, bem como o seu inteiro teor na transparência do
site da Prefeitura Municipal de Serrita/PE.

16. cúusur.l oÉcrurl sExrA - FoRo

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Serrita/PE para dirimir os litÍgios que decorreram da execução destê Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e da Lei ne 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que,

depois de Iido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes e por duas testemunhas.

SERR]TAJ1

MARTA MARIA Attinado de Íorma
orortal oor MARTANUNES uÁnn'r,ruurs

ANGELIM:oS 1 20 ANGELIM:o51 205144s6
Dados: 2025.04.25514456 o8:s3.t s -o3,oo,

MARÍA MARIA NUNES ANGELIM
CONTRATANTE

TE MUNHAS

Serrita/PE, 25 de abtil de 2025
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